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Estatuto Social); b) aplicam integralmente, no País, os seus re-

do Estatuto Social); c) mantém a escrituração de suas receitas e 
-
-

2.2-Isenção Tributária e carac-
terística da isenção. 
de isenção das Contribuições Sociais, nos termos da lei, por cons-

o

regulamentada pelo Decreto nº 7.237/10, reconhecida como Enti-

seguintes características: a Instituição é regida por legislação 
infraconstitucional; 
tempo, no caso do descumprimento das situações previstas em 
Lei (contra-partida); existe o fato gerador (nascimento da obri-
gação tributária), mas a entidades é dispensada de pagar o tribu-
to; há o direito do Governo de instituir e cobrar tributo, mas ele 

2.3 - Requisitos para manutenção da Isenção tributária. A 

-
-

arts. 22 e 23 da Lei nº 

-

-

suas rendas, seus recursos e eventual superávit integralmente 

-
dão positiva c/ efeito de negativa de débitos relativos aos tributos 
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e certi-

as receitas e despesas, bem como a aplicação em gratuidade de 
forma segregada, em consonância c/ as normas emanadas do 
Conselho Federal de Contabilidade; V - não distribua resultados, 

-

-

-
te auditadas por auditor independente legalmente habilitado nos 

-
o 
-

o A exigência 
caput não impede. I - a remuneração 

-
bam remuneração inferior, em seu valor bruto, a 70% (setenta por 
cento) do limite estabelecido p/ a remuneração de servidores do 
Poder Executivo federal. § 2º A remuneração dos dirigentes esta-
tutários referidos no inciso II do § 1o deverá obedecer às seguintes 

caput deste artigo; e II - o total pago a título de re-
muneração p/ dirigentes, pelo exercício das atribuições estatutá-

limite individual estabelecido neste parágrafo. § 3º O disposto nos 
§§ 1 º e 2º não impede a remuneração da pessoa do dirigente esta-

de trabalho. 3 - Apresentações das Demonstrações Contá-
beis: 

-

suas demonstrações em observância às práticas contábeis adota-

da Estrutura Conceitual p/ a Elaboração e Apresentação das De-

trata da Apresentação das Demonstrações Contábeis, Delibera-
ções da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e outras Normas 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) aplicável às 

reconhecimento das transações e variações patrimoniais, de estru-
turação das demonstrações contábeis e as informações mínimas a 

-
SPDM - 

Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - 
Hospital Nove de Abril de Juruti - Rod. PA 257 Bom Pastor Juruti 

3.2 - For-
malidade da escrituração contábil - resolução 1.330/11 
(NBC ITG 2000). A Entidade mantém um sistema de escritu-
ração uniforme dos seus atos e fatos administrativos, por meio 

-
cumento de origem externa ou interna ou, na sua falta, em ele-

administrativos. As demonstrações contábeis, incluindo as notas 
explicativas, elaboradas por disposições legais e estatutárias, são 

transcritas no livro “Diário” da Entidade, e posteriormente regis-
-

tação contábil da Entidade é composta por todos os documentos, 

a escrituração contábil. A documentação contábil é hábil, reves-
tida das características intrínsecas ou extrínsecas essenciais, de-

costumes”. A Entidade mantém em boa ordem a documentação 
contábil. 4 - Principais Práticas Contábeis. Face aos inúmeros 

-

4.1-Caixa e Equi-
valentes de Caixa: 

-

-

-
-

 31.12.2013 31.12.2012

Caixa e Equivalentes de Caixa 289.673,46 577.070,65
4.2-Aplicações Financeiras: As aplicações estão demonstradas 
pelo valor da aplicação acrescido dos rendimentos correspondentes, 
apropriados até a data do Balanço, c/ base no regime de competên-
cia. As aplicações são referenciadas como sendo c/ restrição uma 

-
tante e não da SPDM. 4.3-Contas a receber: A prática contábil ado-
tada é pelo regime de competência p/ registro das mutações patri-

a Entidade passou a constituir provisionamentos e outros valores 
a receber referentes às execuções de seus contratos de gestão, 

-
tre receitas e despesas provisionadas. 4.4-Estoques: 

-

se aos produtos e materiais médico-hospitalares, de conservação e 
-

tos de proteção até a data do balanço. Conforme se demonstra 

-

 Valores em Reais
Tipo 31.12.2013 31.12.2012

Empréstimos a Terceiros 713,13 33,18
Total 351.587,43 266.797,85
4.5-Prazos: 

-
culantes. 4.6-Provisão de Férias e Encargos. Foram provisio-

data do balanço. 4.7-Provisão para rescisão de contratos. 
Conforme nota explicativa, a Entidade passou a adotar em sua 

de contrato. 4.8-Provisão de 13º Salário e Encargos. Foram 
-

dos e baixados conforme o pagamento até a data do balanço. 
4.9-Estimativas Contábeis. A elaboração das demonstrações 
contábeis de acordo c/ as práticas contábeis adotadas no Brasil 

registrados c/ base em estimativas contábeis incluem as provi-

caso da Provisão de Férias e Encargos, os mesmos foram provi-

em estimativas poderá resultar em valores divergentes devido a 
imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Ad-
ministração da Entidade revisa periodicamente as estimativas e 
premissas. 4.10-Contingências Passivas. Os conceitos aplica-

-

contábil, se encontram em conformidade c/ o estabelecido na Re-

-
sultado de eventos passados, pode haver uma saída de recursos 

ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob controle da 

de recursos e neste caso a provisão é constituída ou reconhecida 
-

constituída ou reconhecida e a divulgação é exigida p/ o passivo 
-

remota. Ainda, no exercício de suas atividades de prestadora de 
serviços, em 2.013, a SPDM acumulou passivos resultantes de 

era tida como “provável” se encontram devidamente provisiona-
das no balanço (Passivo) na rubrica de Contingências Trabalhis-
tas. 4.11-Outros Ativos e Passivos. Correspondem a valores 

maioria, estes valores encontram-se acrescidos de encargos con-

-
4.12-Apuração do Resultado. O resulta-

do do exercício é apurado segundo o Regime de Competência. 
As receitas de prestação de serviços são mensuradas pelo valor 

-
te mensurados, respeitando-se o estabelecido na Resolução CFC 

receitas de assistências governamentais. Os rendimentos e en-

estão reconhecidas no resultado. 5-Imobilizado: 
da SPDM - Hospital Nove de Abril de Juruti é composto por bens 

-

uso. Os ativos passaram a estar distribuídos da seguinte forma: 
Demonstrativo da Movimentação do Imobilizado em 2013

 Posição em   Posição em
Descrição 31/12/2012 Aquisição Baixa 31/12/2013
Imobilizado-Bens de Terceiros 281.629,69 426.189,94 - 707.819,63
Bens Móveis 281.629,69 426.189,94 - 707.819,63

Total Imobilizado - Terceiros 281.629,69 426.189,94 - 707.819,63
 Posição em Ajuste do Posição em Taxas anuais
Descrição 31/12/2012 Exercício 31/12/2013 médias de ajustes
Ajuste Vida útil de Bens de Terceiros (10.066,69) (75.304,44) (75.304,44) %
Bens Móveis (10.066,69) (75.304,44) (75.304,44)

Ajuste Vida útil de Bens de Terceiros (10.066,69) (75.304,44) (75.304,44)
-

efetuar, periodicamente, análise sobre a recuperação dos valores 
-

6-Origem e 
Aplicação dos Recursos. As receitas, inclusive as doações, sub-
venções, contribuições, bem como as despesas, são registradas 
pelo regime de competência. As receitas da Entidade são apura-
das através dos comprovantes de recebimento, entre eles, avisos 
bancários, recibos e outros, como também suas despesas são apu-
radas através de Notas Fiscais e Recibos, em conformidade c/ as exi-

6.1-Das Receitas Operacionais. As recei-
tas operacionais da Entidade são constituídas de valores recebidos 

-
dos pelos Contratos de Gestão, Convênios Públicos e outros tipos 

de Assistências Governamentais recebidas. Os valores recebidos 
diretamente pela Entidade através do Contrato de Gestão repre-

6.2-Doações. Eventualmente a entidade recebe doações tanto de 
-

volvimento de suas atividades. Durante o exercício de 2013 a Insti-

6.3- Auxílios, Subven-
ções e ou Convênios Públicos. -
nientes de contratos de gestão, convênios ou outros instrumentos 

Periodicamente, conforme contrato, a Entidade presta conta de 

-


